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ACÓRDÃO Nº 2353/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 034.984/2017-8.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: VII - Relatório de Acompanhamento.   
3. Interessados/Responsáveis: não há. 

4. Unidade: Ministério da Educação - MEC. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 
(SecexEduc). 

8. Representação legal: não há. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos do 3º Acompanhamento do Plano Nacional de 
Educação (PNE) 2014-2024, determinado pelo item 9.5 do Acórdão 528/2015 – Plenário; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, com fundamento nos artigos 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 250, incisos II e III, do 
RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. determinar ao Ministério da Educação que: 
9.1.1. no prazo de noventa dias, contados da ciência, encaminhe ao TCU relatório contendo 

avaliação acerca da possibilidade de cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação, 
indicando as correções necessárias para o seu alcance e a execução física e financeira das ações 
orçamentárias e dos programas e políticas relacionados; 

9.1.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência, informe ao TCU as datas das próximas 
reuniões da instância permanente de negociação e cooperação federativa de que trata o artigo 7º, § 5º, 
da Lei 13.005/2014, a serem realizadas em 2018, bem como as pautas definidas para essas reuniões; 

9.1.3. encaminhe ao TCU as atas das reuniões da instância permanente de negociação e 
cooperação federativa de que trata o artigo 7º, § 5º, da Lei 13.005/2014, que vierem a ser realizadas, 

tanto em 2018 como em anos vindouros, até trinta dias após a realização de cada reunião; 
9.2. determinar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ao 

Ministério do Desenvolvimento Social e ao Ministério da Educação que, em conjunto, no prazo de 

cento e oitenta dias, contados da ciência, encaminhem a este Tribunal estudo de viabilidade acerca da 
criação do benefício adicional de que trata a estratégia 9.4 do Plano Nacional de Educação, e ainda, 

relatório contendo informações sobre as ações adotadas e a adotar para estimular a demanda e a 
frequência escolar do público da educação de jovens e adultos; 

9.3. determinar ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e ao Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira que informem ao TCU, no prazo de 
noventa dias, contados da ciência, se consideram as recomendações abaixo convenientes e oportunas, 

indicando, em caso afirmativo, prazo e responsável por sua implementação, e, em caso negativo, 
justificativa para a sua não implementação: 

9.3.1. ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que colete, na Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios ou em outra pesquisa estatística que julgar conveniente, os dados 
necessários à aferição anual do acesso à educação básica da população de quatro a dezessete anos de 

idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de 
modo a possibilitar o acompanhamento da Meta 4 do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 
13.005/2014; 

9.3.2. ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, que 
nos próximos relatórios de monitoramento das metas do PNE de que trata o artigo 5º, § 2º, da Lei 

13.005/2014, adote o indicador “percentual de alunos de quatro a dezessete anos de idade com 
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deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que recebem 

atendimento educacional especializado”, ou indicador equivalente, calculado com base nos dados do 
Censo Escolar da Educação Básica, de modo a acompanhar a evolução do acesso ao atendimento 
educacional especializado; 

9.4.  determinar à Secretaria Geral de Controle Externo (Segecex) que, considerando a 
preocupante situação projetada de não atendimento de diversas metas do Plano Nacional de Educação 

2014-2024, priorize, na alocação dos recursos escassos da Secretaria, a realização de ações de controle 
relacionadas às metas e estratégias do referido plano, se for o caso, com a criação de forças-tarefa e 
núcleos de auditores encarregados exclusivamente dessas ações, avaliando as reais possibilidades da 

Secretaria para cumprimento desses misteres, tomando as providências necessárias e reordenando as 
prioridades do Plano de Auditoria; 

9.5. determinar à Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do 

Desporto que analise, nos próximos relatórios de acompanhamento do Plano Nacional de Educação, 
ou em outro processo que se mostrar mais adequado, as informações prestadas pelas unidades 

jurisdicionadas em razão dos encaminhamentos desta deliberação; 
9.6. dar ciência ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e à Casa 

Civil da Presidência da República que a ausência de compatibilização entre as leis de diretrizes 
orçamentárias e o Plano Nacional de Educação, demonstrada em vetos de dispositivos que buscam 
priorizar a efetivação do referido Plano, afronta o artigo 10, da Lei 13.005/2014, e gera risco ao 

cumprimento das diretrizes, metas e estratégias do PNE; e 
9.7. comunicar à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal que os projetos de lei 

listados abaixo, os quais se encontram em tramitação no Congresso Nacional, possuem significativa 
relevância para a consecução do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 13.005/2014, e, por 
conseguinte, para a melhoria da qualidade da educação brasileira, motivo pelo qual é desejável a 

priorização do debate e da aprovação dos institutos objetos desses projetos de lei, a saber, o Sistema 
Nacional de Educação e a Lei de Responsabilidade Educacional. 

Projeto de 

lei 

Ementa Estágio do trâmite 

PLC 
413/2014 

Visa responder especificamente às disposições do 
artigo 23 da Constituição Federal, acelerada, agora, 
pela recente sanção da Lei 13.005/2014, que 

estabelece o Plano Nacional de Educação e dá outras 
providências. 

Em discussão na Comissão de 
Educação da Câmara dos 
Deputados 

PL 

7420/2006 

Dispõe sobre a qualidade da educação básica e a 

responsabilidade dos gestores públicos na sua 
promoção. 

Pendente de aprovação pelo 

Plenário da Câmara dos 
Deputados 

9.8. encaminhar aos seguintes órgãos e entidades cópia do relatório de acompanhamento 

(TC 034.984/2017-8, peça 6), da instrução complementar da unidade técnica (peça 10), bem como da 
presente deliberação: Comissão de Educação da Câmara dos Deputados; Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte do Senado Federal; Casa Civil da Presidência da República; Ministério da Educação; 

Conselho Nacional de Educação; Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira; Ministério do Desenvolvimento Social; Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; Ministério da Transparência e Controladoria-
Geral da União; Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon); Associação 
Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes); Conselho Nacional 

das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif); Conselho 
Nacional de Secretários de Educação (Consed); e União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime). 
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10. Ata n° 39/2018 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 10/10/2018 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2353-39/18-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Benjamin Zymler e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, 
André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 
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